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TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  DISTRITO  FEDERAL
PORTARIA  No- 292,  DE  27  DE  SETEMBRO  DE  2010

O  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  DISTRITO  FEDERAL,  no
uso  de suas atribuições legais e tendo  em  vista o  disposto  no  inciso  III  do  art.  54  e §  2º  do  art.  55  da
Lei  Complementar  nº.  101,  de 04  de maio  de 2000,  resolve:

Art.  1º Tornar  público o  Relatório de  Gestão  Fiscal desta  Corte, referente  ao período  de
setembro  de 2.009  a agosto  de 2.010,  anexo  a esta Portaria.

DES,  JOÃO  DE  ASSIS MARIOSI

ANEXO

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DO  DISTRITO  FEDERAL
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO  DE  2.009  A  AGOSTO  DE  2.010
RGF  -  ANEXO  I  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea "a")  R$  M ilhares

DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS  EXECUTADAS
(Últimos  12  meses)

LIQUIDADAS
(a)

INSCRITAS  EM  RESTOS  A  PAGAR
NÃO  PROCESSADOS

(b)
DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 53.526 1.629

Pessoal  A tivo 40.839 1.064
Sentenças Judiciais Sem  Precatório  (do  Pró-
prio  Órgão)

- -

Sentenças Judiciais com  Precatório  (do  Pró-
prio  Órgão  e de Outros da Administração  Di-
reta)

- -

Demais Despesas com  Pessoal  A tivo 40.839 1.064
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 12.687 565

Sentenças Judiciais Sem  Precatório  (do  Próprio
Ó rg ã o )

- -

Sentenças Judiciais com
Precatório  (do  Próprio  Órgão  e de Outros da Ad-
ministração  Direta)

- -

Demais Despesas com  Pessoal  Inativo  e Pensio-
nistas

12.687 565

Outras despesas de Pessoal  decorrentes de con-
tratos de Terceirização  (§  1º  do  art.  18  da LRF)

- -

DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS  (§  1º  do  art.
19  da  LRF)  (II)

13.722 1.239

Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão
Vo l u n t á r i a

- -

Decorrentes de Decisão  Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 1.054 1.043
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 12.668 196
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -
II)

39.804 391

DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  (IV)
=  (III  a+IIIb)

40.195

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (V)1 479.816.372
%  da  DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  sobre  a  RCL  (VI)  =  (IV/V)  *  100 0,008377
LIMITE  MÁXIMO  (inciso  I,  II,  III  do  art.  20  da  LRF)  -  <%>  0,023607 113.270
LIMITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único  do  art.  22  da  LRF)  -  <%>  0,022427 107.608

FONTE:  SIAFI  E  COFIC/SOF/TSE
¹Valores referentes à Portaria STN  nº  530,  de 16/9/2.010.
Nota:
Durante o  exercício, somente  as despesas  l iquidadas são  consideradas executadas.  No en-

cerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em Restos a Pagar  não-processados são
também  consideradas executadas.  Dessa forma,  para maior  transparência,  as despesas executadas estão
segregadas em:

a) Despesas l iquidadas, consideradas aquelas em  que houve a entrega do material  ou serviço,
nos termos do  art.  63  da Lei  4.320/64;

b)  Despesas  empenhadas  mas  não  l iquidadas, inscritas  em  Restos  a  Pagar  não-processados,
consideradas  l iquidadas  no  encerramento  do  exercício,  por  força do  inciso  II  do  art.  35  da  Lei
4.320/64.

WESLEY  NOGUEIRA  AMARAL
Gestor  Financeiro

CRISTIANO  FERREIRA  CASTRO
Coordenador  de Controle Interno

FÁBIO  MOREIRA  LIMA
Diretor-Geral

DESEMBARGADOR  JOÃO  DE  ASSIS MARIOSI
Presidente

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  PARÁ
PORTARIA  No- 11.397,  DE  23  DE  SETEMBRO  DE  2010

O Desembargador Presidente do Tribunal  Regional  Eleitoral  do Pará, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no inciso III,  do art.  54, e §2 do art.55 da Lei  Complementar  101 de
04/05/2000,  resolve:

Art.1  Tornar  público  o  Relatório  de Gestão  Fiscal  desta Corte,  relativo  ao  2o Quadrimestre de
2010,  na forma de seu  anexo.

Art.2  Esta Portaria entra em  vigor  na data da sua publicação.

Des.  JOÃO  JOSÉ  DA  SILVA  MAROJA

ANEXO  I

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  PARÁ
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO  DE  2009  A  AGOSTO  DE  2010
RGF  -  ANEXO  I  (LRF,  art.55,  inciso  I,  alínea a)  R$  M ilhares

DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12  Meses)

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM  RES-
TOS A  PAGAR  NÃO

PROCESSADOS
(b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 94.882 937
Pessoal  A tivo 76.938 901
Sentenças Judiciais sem  Precatório  (do  Próprio  Órgão) 0 0
Sentenças Judiciais com  Precatório  (do  Próprio  Órgão  e de Outros da Administração

Direta)
0 0

Demais Despesas com  Pessoal  A tivo 76.938 901
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 17.944 36
Sentenças Judiciais sem  Precatório  (do  Próprio  Órgão) 0 0
Sentenças Judiciais com  Precatório  (do  Próprio  Órgão  e de Outros da Administração

Direta)
0 0

Demais Despesas com  Pessoal  Inativo  e Pensionistas 17.944 36
Outras Despesas de Pessoal  decorrentes de Contratos de Terceirização  (§1o  do  art.

18  da LRF)
0 0

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (§1o  do  art.19  da LRF)  (II) 24.676 203
Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão  Voluntária 0 0
Decorrentes de Decisão  Judicial 0 0
Despesas de Exercícios Anteriores 7.812 203
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 16.864 0
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I-II) 70.206 734
DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP (IV)=  (III  a +  III  b) 70.940

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIM ITE  LEGAL VA L O R
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (V)  1 479.816.372
%  da DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP sobre a RCL  (VI)  =  (IV /V)*  100 0,014785
LIM ITE  MAXIMO  (incisos I,  I I  e III  do  art.20  da LRF)  -  <%>  0,026841 128.788
LIM ITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único  do  art.22  da LRF)  -  <%>  0,025499 122.348

Fonte:  SIAFI  e COFIC/SOF/TSE.
1 Valores referentes à Portaria STN  no.  530  de 16/9/2010.

Nota: Durante o  exercício, somente as despesas liquidadas são  consideradas  executadas.  No
encerramento  do  exercício,  as despesas não  l iquidadas inscritas em  restos a pagar  não  processados são
também  consideradas executadas.  Dessa forma,  para maior  transparência,  as despesas executadas estão
segregadas em:

a) Despesas l iquidadas, consideradas aquelas em  que houve a entrega do material  ou serviço,
nos termos do  art.  63  da Lei  4.320/64;

b) Despesas empenhadas  mas não liquidadas, inscritas em Restos  a Pagar não processados,
consideradas  l iquidadas  no  encerramento  do  exercício,  por  força do  inciso  II  do  art.  35  da  Lei
4.320/64.

PEDRO  ARMANDO  BARRAU  DA  MOTA  FILHO
Secretário  de Orçamento  e Finanças

EVANDRO  MOREIRA  RAMOS
Coordenador  de Controle Interno  e/e

FRANCISCO  VALENTIM  MAIA
Diretor  Geral

JOÃO  JOSÉ  DA  SILVA  MAROJA
Presidente

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DE  SÃO  PAULO

ATO  Nº  502,  DE  27  DE  SETEMBRO  DE  2010

O  DESEMBARGADOR  WALTER DE  ALMEIDA  GUILHERME,  PRESIDENTE DO  TRI-
BUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições e em cumprimento ao
disposto  nos artigos 54,  inciso  III,  §  único,  e 55, §  2º,  da Lei  Complementar  n.º  101,  de 04/05/2000,
torna público o Relatório de Gestão Fiscal  desta Corte, relativo ao 2º quadrimestre de 2010, na forma do
Anexo.

WALTER  DE  ALMEIDA  GUILHERME

ANEXO

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE  SÃO  PAULO
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO  DE  2009  A  AGOSTO  DE  2010

RGF  -  Anexo  I  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea "a") R$ milhares
DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS  EXECUTADAS

(últimos 12  meses)
LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM
R E S TO S

A  PAGAR  NÃO  PROCES-
SADOS (b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 393.092 6.768
Pessoal  A tivo 292.810 5.436

Sentenças Judiciais Sem  Precatório  (do  Próprio  Órgão) - -
Sentenças Judiciais  com  Precatório  (do  Próprio  Órgão  e  de  Outros  da
Administração  Direta)

- -

Demais Despesas com  Pessoal  A tivo 292.810 5.436
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 100.283 1.331

Sentenças Judiciais Sem  Precatório  (do  Próprio  Órgão) - -
Sentenças Judiciais  com  Precatório  (do  Próprio  Órgão  e  de  Outros  da
Administração  Direta)

- -

Demais Despesas com  Pessoal  Inativo  e Pensionistas 100.283 1.331
Outras Despesas de Pessoal  decorrentes de Contratos de Terceirização (§1º
do  art.  18  da LRF)

- -

DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS  (§1º  do  art.  19  da  LRF)  (II) 107.249 3.686
Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão
Vo l u n t á r i a

- -
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